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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. REITERAÇÃO DELITIVA. NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I -  O RISTJ, no art. 34, XVIII, "b", dispõe que o Relator pode 
decidir monocraticamente para  "negar provimento ao recurso ou 
pedido que for contrário a tese fixada em julgamento de recurso 
repetitivo ou de repercussão geral, a entendimento firmado em incidente 
de assunção de competência, a súmula do Supremo Tribunal Federal ou 
do Superior Tribunal de Justiça ou, ainda, a jurisprudência dominante 
sobre o tema" (grifei).

II - A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o 
princípio da colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, 
sendo certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a 
matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício 
suscitado pelo agravante.

III - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que 
tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

IV - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
de maneira inconteste a necessidade da prisão para garantia da ordem 
pública, seja em razão da quantidade da droga apreendida - mais de 
um quilo de maconha -  a indicar um maior desvalor da conduta 
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perpetrada, seja pelo fato de o paciente ostentar reincidência, tendo 
contra si condenação pela prática de outros crimes, dentre os quais o 
de tráfico de drogas, voltando a incorrer, em tese, no mesmo delito, 
conforme consignado pelas instâncias originárias, circunstâncias que 
revelam a probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas, e 
justificam também a imposição da medida extrema, em virtude do 
fundado receio de reiteração delitiva. Precedentes.

V - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas 
à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do 
Código de Processo Penal.

VI - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 

  

Brasília, 28 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 566.047 - SP (2020/0063035-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ADILSON DOS SANTOS SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : FABIO ROGERIO DONADON COSTA  - SP338153 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER:  Trata-se de agravo 

regimental, interposto por ADILSON DOS SANTOS SOUZA, contra decisão de 

minha relatoria, a qual não conheceu do habeas corpus (fls. 280-288).

Ressai das alegações aventadas pelo agravante, a pretensão de que seja 

reformada a decisão, argumentando que sofre constrangimento ilegal, 

consubstanciado na ausência de fundamentação do decreto prisional primevo.

Alega, ainda, violação ao princípio do colegiado.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do 

pleito ao Colegiado, para a concessão da ordem, no sentido de revogar a prisão 

preventiva.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos 

fundamentos, submeto o agravo regimental à apreciação da eg. Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 566.047 - SP (2020/0063035-0)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ADILSON DOS SANTOS SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : FABIO ROGERIO DONADON COSTA  - SP338153 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I -  O RISTJ, no art. 34, XVIII, "b", dispõe 
que o Relator pode decidir monocraticamente 
para  "negar provimento ao recurso ou pedido 
que for contrário a tese fixada em julgamento de 
recurso repetitivo ou de repercussão geral, a 
entendimento firmado em incidente de assunção 
de competência, a súmula do Supremo Tribunal 
Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou, 
ainda, a jurisprudência dominante sobre o 
tema" (grifei).

II - A decisão monocrática proferida por 
Relator não afronta o princípio da colegialidade e 
tampouco configura cerceamento de defesa, 
sendo certo que a possibilidade de interposição 
de agravo regimental contra a respectiva decisão, 
como ocorre na espécie, permite que a matéria 
seja apreciada pela Turma, o que afasta 
absolutamente o vício suscitado pelo agravante.

III - A segregação cautelar deve ser 
considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem 
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pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

IV - Na hipótese, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam de maneira inconteste a necessidade 
da prisão para garantia da ordem pública, seja 
em razão da quantidade da droga apreendida - 
mais de um quilo de maconha -  a indicar um 
maior desvalor da conduta perpetrada, seja pelo 
fato de o paciente ostentar reincidência, tendo 
contra si condenação pela prática de outros 
crimes, dentre os quais o de tráfico de drogas, 
voltando a incorrer, em tese, no mesmo delito, 
conforme consignado pelas instâncias originárias, 
circunstâncias que revelam a probabilidade de 
repetição de condutas tidas por delituosas, e 
justificam também a imposição da medida 
extrema, em virtude do fundado receio de 
reiteração delitiva. Precedentes.

V - Não é cabível a aplicação das medidas 
cautelares alternativas à prisão, in casu, haja vista 
estarem presentes os requisitos para a decretação 
da prisão preventiva, consoante determina o art. 
282, § 6º, do Código de Processo Penal.

VI - É assente nesta Corte Superior de 
Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 
r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

  

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Presentes os 
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pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso. Sustenta o agravante que a 

matéria deveria ter sido apreciada pelo Colegiado.

Com efeito, o Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça, 

em seu art. 34, XVIII, "b", dispõe que o relator pode decidir monocraticamente 

para "negar provimento ao recurso ou pedido que for contrário a tese fixada em 

julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral, a entendimento firmado 

em incidente de assunção de competência, a súmula do Supremo Tribunal Federal 

ou do Superior Tribunal de Justiça ou, ainda, a jurisprudência dominante sobre o 

tema".

A decisão monocrática proferida por Relator, portanto, não afronta o 

princípio da colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, quando 

todas as questões são amplamente debatidas, sendo certo que a possibilidade de 

interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como ocorre na 

espécie, permite que a matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta 

absolutamente o vício suscitado pelo agravante.

Sobre o tema, cito os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA DE OFENSA. 
DECISÃO PROFERIDA COM OBSERVÂNCIA DO RISTJ E DO CPC. 
WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro 
relator está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. 
Nada obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente 
sempre poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle 
recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a 
interposição do presente agravo regimental.

2. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a 
finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a 
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem 
de ofício.

3. O constrangimento ilegal por excesso de prazo não 
resulta de um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo 
julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a 
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evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
4. No caso, a alegada demora foi afastada em razão da 

complexidade que a causa, pois a ação penal conta com oito réus, 
presos em comarcas distintas, sendo necessária a expedição de cartas 
precatórias, inclusive para outro Estado, valendo ressaltar que o 
próprio paciente se encontra recolhido em presídio federal em 
Rondônia, aspectos que efetivamente comprovam ser necessário maior 
tempo para a realização dos atos processuais. Ademais, o processo 
encontra-se aguardando apenas a realização de perícia de 
comparações de voz dos acusados. Ausência de constrangimento 
ilegal. Precedentes.

5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg 
no HC n. 445.378/RN, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 29/8/2018).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
DECISÃO SINGULAR PROFERIDA POR RELATOR. DENEGAÇÃO 
DA ORDEM. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO DO AGRAVANTE PELO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ORIGEM. EXECUÇÃO PROVISÓRIA 
DA PENA. ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS. 
DETERMINAÇÃO PELA INSTÂNCIA A QUO. POSSIBILIDADE. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 34, inciso XX, do Regimento Interno deste 
Superior Tribunal de Justiça, autoriza o Relator a decidir o habeas 
corpus quando o pedido for manifestamente incabível ou 
improcedente, como ocorre na hipótese dos autos, não se 
configurando, portanto, ofensa ao princípio da colegialidade. 
Precedentes.

2. Assim, não há ilegalidade no julgamento monocrático 
do mandamus, sendo certo que a possibilidade de interposição de 
agravo regimental contra a respectiva decisão, exatamente como 
ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela Turma, 
afastando o vício suscitado pelo agravante.

3. A jurisprudência deste Tribunal, seguindo 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, é pacífica no sentido de 
que a execução provisória da pena não afronta o princípio 
constitucional da presunção de inocência, de modo que, proferida a 
condenação por colegiado em segundo grau e ainda que pendentes de 
julgamento os agravos em recurso especial interpostos pelas partes, a 
sanção poderá, desde já, ser executada.

3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC  n. 
374.660/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
22/8/2018).
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"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE TRÂNSITO. 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTOS 
HÁBEIS A DESCONSTITUIR O DECISÓRIO IMPUGNADO. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO DIREITO DE IR E VIR. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não obstante os esforços do agravante, a decisão deve 
ser mantida por seus próprios fundamentos.

2. Os arts. 932 do Código de Processo Civil - CPC c/c o 
3º do CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça - RISTJ, permitem ao relator negar seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante nos Tribunais 
superiores, não importando em cerceamento de defesa ou violação ao 
princípio da colegialidade. Precedentes.

3. O habeas corpus tem cabimento limitado à proteção da 
liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder. Inviável 
com o fim de revogar a suspensão do direito de dirigir veículo 
automotor, por não se vislumbrar, na hipótese, ameaça ao direito de ir 
e vir do paciente. Precedentes.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
436.084/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
23/8/2018).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 932 DO CPC E 
34 DO RISTJ. SÚMULA N. 568 DO STJ.NULIDADE. PREJUÍZO. 
DEMONSTRAÇÃO. IMPRESCINDIBILIDADE. CORRÉU. 
ARROLAMENTO COMO TESTEMUNHA. INDEFERIMENTO. DEVER 
DE DEPOR. DIREITO À NÃO-INCRIMINAÇÃO. 
INCOMPATIBILIDADE. QUESITAÇÃO. AUSÊNCIA LÓGICA. 
CONDENAÇÃO. PROVAS. AUSÊNCIA. REVERSÃO. ABSOLVIÇÃO. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em ofensa ao princípio da colegialidade 
quando a decisão monocrática é proferida em obediência aos art. 932 
do Código de Processo Civil e arts. 34, XVIII e XX, ambos do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e o enunciado 
contido no verbete sumular n. 568 desta Corte Superior, que 
franqueiam ao relator a possibilidade de não conhecer recurso, 
pedido e habeas corpus, quando manifestamente inadmissível ou de 
negar provimento, monocraticamente, ao recurso especial 
manifestamente improcedente.

2. Nos termos da jurisprudência consolidada do Superior 
Tribunal de Justiça, é inadmissível o recurso especial que arrosta 
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acórdão alinhado à orientação desta Corte Superior ou que demande 
imersão fático-probatória ou que, ao suscitar divergência pretoriana, 
mencione precedentes que, de forma clara e objetiva, evidenciam 
tratar de circunstâncias diversas do caso confrontado.

3. A legislação penal em vigor, quando se trata de 
alegação de nulidade de ato processual, seja ela relativa ou absoluta, 
requer a demonstração do concreto prejuízo sofrido pela parte, em 
consonância com o princípio pas de nullité sans grief, disposto no art. 
563 do CPP.

4. Ainda que inexistente no diploma processual penal 
brasileiro regramento similar ao disposto expressamente nos arts. 477 
e 478 do Código de Processo Civil, assemelha-se às situações ali 
previstas o caso daquele que, arrolado como testemunha, haja 
participado do delito (participação na causa) ou esteja sendo acusado 
em crime(s) conexo(s) com aquele(s) aos quais se busca esclarecer 
(tem interesse no litígio). 

5. É que, mais intenso que tudo isso, há nítida 
incompatibilidade na oposição do dever legal de depor - ainda que, ao 
fazê-lo, não prestem o compromisso de dizer a verdade - ao direito 
constitucional ao silêncio e à não auto-incriminação (depor de fatos 
que lhe acarretem grave dano).

6. Nessa quadra, não há falar em nulidade da decisão 
que rejeita o arrolamento de testemunha, cuja persecução penal em 
seu desfavor foi desmembrada, para que fosse processada perante a 
Justiça Militar, se os crimes que lhe foram imputados - art. 319 e 342, 
§ 1º, do Código Penal - tiveram estreita ligação com os delitos 
cometidos pelo recorrente. 

7. "Quanto à quesitação no Tribunal do Júri, é assente 
neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que o 
acolhimento da tese de homicídio tentado e, pois, do animus necandi, 
torna desnecessário, por incompatibilidade lógica, o quesito de 
desclassificação para lesões corporais. Precedentes." (AgRg no REsp 
n. 1.654.881/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 6ª T., 
DJe 3/5/2017) 

8. As instâncias ordinárias, soberanas no exame do 
acervo fático-probatório, reconheceram haver elementos de prova 
bastastes para alicerçar o édito condenatório, pelo Conselho de 
Sentença, pelo crime, conexo ao da competência do Tribunal do Júri, 
de porte de arma de uso restrito com numeração suprimida. Invivável, 
pois, a esta Corte a reversão do julgado e, por conseguinte, a 
admissão do recurso especial, nos termos do que dispõe o verbete 
sumular n. 7 do STJ.

9. Agravo regimental não provido" (AgInt no AREsp n. 
209.069/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
2/8/2018).
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Superior Tribunal de Justiça

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS PARA AFASTAR A 
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Se os argumentos trazidos pelo agravante em nada 
inovaram, não sendo suficientes para alterar o entendimento adotado, 
deve ele ser mantido por seus jurídicos e próprios fundamentos.

2. Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do relator, tendo em vista a possibilidade de submissão 
do julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de 
agravo regimental.

3. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
388.589/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
15/02/2018).

Na hipótese, a decisão monocrática não descurou do princípio da 

colegialidade, considerando que está configurada situação descrita no Regimento 

Interno deste Superior Tribunal de Justiça, em seu art. 34, XVIII, "b", qual seja, 

pedido contrário à jurisprudência dominante sobre o tema.

Quanto ao mérito do recurso, melhor sorte não assiste ao 

agravante.

Pretende o recorrente, em síntese, o reconhecimento da ausência de 

fundamentação idônea da r. decisão que decretou sua segregação cautelar.

Com efeito, insta consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 

aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, 

não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do 

réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores 

(v.g. HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 

18/10/2012).

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, 
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Superior Tribunal de Justiça

DJe de 29/8/2014;  RHC n 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de 

Assis Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 27/8/2014.

Na hipótese, o d. juízo processante converteu a prisão em flagrante do 

ora paciente em preventiva sob os seguintes fundamentos: 

"Dos autuados MÁRCIO WILLIAN MESSIAS e ADILSON DOS 
SANTOS SOUZA: Anoto que ambos são recém egressos do sistema prisional, 
ostentando condenações pela prática de crimes dolosos - inclusive tráfico de 
drogas - a denotar sua intensa vinculação com o mundo do crime (fls. 135/145 e 
149/155). Há ainda indicativos de que os autuados se associaram para praticar o 
tráfico de entorpecentes, junto a outros indivíduos da região, atividade que era 
capitaneada por detento recolhido no sistema penal, a denotar ainda maior 
desvalor da conduta. Assim, em caso de eventual condenação, tudo indica que 
deverão iniciar o cumprimento da pena privativa de liberdade em regime fechado. 
Saliente-se que a eventual soltura dos autuados poderia trazer embaraços ao 
termino das investigações, permitindo que eles ainda continuassem a perturbar a 
ordem pública. A tudo isso, exorte-se mais uma vez, está a grande quantidade de 
entorpecente apreendido, mormente se considerarmos a realidade forense desta 
Comarca interiorana. Por fim, segundo as investigações, as drogas estavam 
relacionadas ao grupo criminoso. Assim, não há qualquer excepcionalidade a 
justificar o afastamento da regra do artigo 44 da Lei nº 11.343/06, visto que a 
análise específica do caso, pautado em elementos concretos e não abstratos, indica 
m que a permanência dos autuados em liberdade constitui forte fator de abalo à 
ordem pública, visto que, imerso no mundo das drogas, encontrariam facilmente 
condições propícias para prosseguir na mercancia ilícita, no que absolutamente 
incompatível a fixação de medidas cautelares alternativas à prisão em favor do 
autuado. [...]

No mais, para garantia da ordem pública, CONVERTO a prisão em 
flagrante de MÁRCIO WILLIAN MESSIAS e ADILSON DOS SANTOS SOUZA em 
PRISÃO PREVENTIVA, com fulcro nos artigos 310, inciso II, 312 e 313, I e II, todos 
do Código de Processo Penal" (fls. 214-218, grifei).

Na mesma esteira, colhe-se do v. acórdão objurgado, verbis:

"O  paciente  foi  preso  em  flagrante  e  posteriormente  denunciado  
por infração aos artigos 33, caput, e 35, caput, ambos da Lei nº 11.343/06. 
Segundo consta da incoativa e de seu aditamento (cf. fls. 231/234 e 241/244 dos 
autos da origem), o paciente estava associado a Leila Cristiane de Jesus 
Bombonato, Márcio Willian Messias, Sidnei Aparecido Osti Viana e Salete Alves da 

HC 566047 Petição : 196706/2020 C54254215504=449902944@ C584344155047032524449@
 2020/0063035-0 Documento Página  9 de 15 

Documento eletrônico VDA25124110 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FELIX FISCHER   Assinado em: 20/04/2020 17:55:13
Código de Controle do Documento: 49E8C762-B6A9-4F45-9993-42BAA5E60EDD



Superior Tribunal de Justiça

Silva, para a prática do tráfico. Segue a exordial narrando que, após investigações, 
foi autorizada a interceptação telefônica do telefone do paciente, sendo 
constatada a associação criminosa que tem como principal integrante Sidnei, que 
cumpre pena do CPP de Pacaembu. Os áudios captados trouxeram informações de 
que Sidinei negociava entorpecentes dentro da unidade prisional e que a 
denunciada Leila seria a responsável por transporta-los até a cidade de Pacaembu 
e entregá-los a Salete.

Munidos de um mandado de busca e apreensão, policiais ingressaram 
nas residências dos denunciados e encontraram os objetos e entorpecentes 
descritos no auto de exibição e apreensão a fls. 35/38, o qual registra a apreensão 
balança de precisão e telefone celular no estabelecimento comercial do paciente. 
Na residência do codenunciado Márcio, por sua vez, foram localizados 04 
(quatro) tijolos de maconha, com peso bruto de 157g, 356 (trezentos e cinquenta e 
seis) invólucros de borracha contendo maconha, com peso bruto de 662,7g, mais 
191 (cento e noventa e um) invólucros de plástico contendo maconha, com peso 
bruto de 215,8g e, por fim, outros 79 (setenta e nove) invólucros de borracha 
contendo o mesmo entorpecente (maconha), com peso bruto de 132,6g, além de 03 
(três) caixas com luvas de látex descartáveis, 02 (duas) mini balanças de precisão, 
e aparelhos celulares" (fl. 225, grifei).

Da leitura dos excertos transcritos, observa-se, por mais uma ocasião, 

que a segregação cautelar do paciente está devidamente fundamentada em dados 

concretos extraídos dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a 

necessidade da prisão para garantia da ordem pública, seja em razão da 

quantidade da droga apreendida - mais de um quilo de maconha -  a indicar um 

maior desvalor da conduta perpetrada, seja pelo fato de o paciente ostentar 

reincidência, tendo contra si condenação pela prática de outros crimes, dentre 

os quais o de tráfico de drogas, voltando a incorrer, em tese, no mesmo delito, 

conforme consignado pelas instâncias originárias, circunstâncias que revelam a 

probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas, e justificam também a 

imposição da medida extrema, em virtude do fundado receio de reiteração 

delitiva.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta eg. Corte Superior:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA 
DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. 
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FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO.

[...]
3. Na espécie, é necessário verificar que a decisão do 

Magistrado de primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se 
fundamentados na garantia da ordem pública, diante das 
circunstâncias do caso concreto, uma vez que o acusado mantinha 
no interior de sua residência considerável quantidade de drogas - 
308,2 gramas de maconha, dividida em 2 porções -, elementos estes 
que demonstram a gravidade da conduta imputada ao recorrente, 
cuja periculosidade social é também corroborada pela existência de 
anotações em sua ficha criminal, justificando-se, nesse contexto, a 
segregação cautelar como forma de resguardar a ordem pública e de 
conter a reiteração delitiva.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao 
recorrente, tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa 
e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. 
Precedentes.

5. A necessidade da segregação fica corroborada na 
hipótese dos autos, em que sobreveio a sentença, tendo o recorrente 
respondido a toda a ação penal preso, uma vez que a existência de 
édito condenatório enfraquece sua presunção de não culpabilidade, de 
modo que se mostra adequada a manutenção da prisão. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido." (RHC n. 97.681/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
15/06/2018, grifei).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Para ser compatível com o Estado Democrático de 
Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto 
a segurança e a paz públicas - e com a presunção de não 
culpabilidade, é necessário que a decretação e a manutenção da 
prisão cautelar se revistam de caráter excepcional e provisório. A par 
disso, a decisão judicial deve ser suficientemente motivada, mediante 
análise da concreta necessidade da cautela, nos termos dos artigos 
282, incisos I e II c/c 312 do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
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contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a 
gravidade em concreto da conduta delitiva, em face da diversidade e 
da relevante quantidade das drogas apreendidas - 111,52 g de 
cocaína e 38,01 g de maconha - a indicar dedicação habitual à 
mercancia ilícita, além da necessidade de assegurar a aplicação da lei 
penal, porquanto o paciente estava foragido.

3. Habeas corpus denegado" (HC n. 442.999/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 06/06/2018, grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. CONSTRIÇÃO CORPORAL FUNDADA NO ART. 312 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. MODUS OPERANDI. 
GRAVIDADE CONCRETA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CUSTÓDIA FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA CONSTRITIVA. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. 
RECLAMO CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Não há constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, notadamente para a garantia da ordem 
pública, em razão do modus operandi empregado na conduta 
delituosa.

2. No caso, as particularidades do delito - roubo 
majorado, em que os acusados, mediante grave ameaça exercida com 
emprego de arma de fogo, em comparsaria com um adolescente, 
adentraram no estabelecimento comercial, subjugando os 
funcionários, para subtraír o veículo de um cliente e o aparelho 
celular do proprietário do local -, somadas à notícia de que um dos 
recorrentes possui condenações definitivas pela prática do delito de 
tráfico de drogas, bem evidenciam a ousadia da empreitada 
criminosa e a maior periculosidade dos agentes, mostrando que a 
prisão é mesmo devida para o fim de acautelar-se o meio social, 
evitando-se, inclusive, com a medida, a reprodução de fatos 
criminosos de igual natureza e gravidade.

3. Não há como, em recurso ordinário em habeas corpus, 
concluir que os réus serão beneficiados com a fixação de regime mais 
brando, diante das circunstâncias adjacentes ao delito.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade, consoante 
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ocorre in casu.
5. Incabível a aplicação de cautelares diversas previstas 

no art. 319 do Código de Processo Penal quando a segregação 
encontra-se justificada para acautelar o meio social, diante da 
gravidade efetiva dos delitos.

6. Recurso ordinário em habeas corpus conhecido e 
desprovido" (RHC n. 94.112/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 15/06/2018, grifei).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
RECEPTAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE 
DE DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO DELIITVA. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a 
decretação da prisão preventiva, mantida em sentença, evidenciada 
na expressiva quantidade de droga apreendida, qual seja, 10 tijolos 
de cocaína, pesando um pouco mais de 10 quilos, e na reiteração 
delitiva, pois resta evidenciado que os indiciados fazem de seu meio 
de vida a traficância e o indiciado Velarindo de Paula Lima é 
reincidente, o que demonstra a insuficiência das medidas 
alternativas à prisão para impedir a prática de novos delitos pelo 
indiciado, não há ilegalidade no decreto de prisão preventiva.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de 
medidas cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para 
resguardar a ordem pública.

3. Habeas corpus denegado" (HC n. 429.829/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro,DJe de 11/06/2018, grifei).

Deve-se ressaltar, ainda, que, in casu, não há hipótese de aplicação das 

medidas cautelares alternativas à prisão, haja vista estarem presentes os requisitos 

para a decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do 

Código de Processo Penal.

No que concerne à alegação de que deve ser revogada a prisão 

preventiva do ora paciente, em razão do elevado risco para contaminação pelo novo 

coronavírus em local com aglomeração de pessoas, tem-se que tal insurgência 

sequer foi analisada pelas instâncias precedentes, ficando esta Corte Superior 
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impedida de apreciar diretamente o tema, sob pena de incorrer em indevida 

supressão de instância.

Por fim, verifico que o agravante não aduz qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO QUALIFICADO 
TENTADO. CONCURSO DE AGENTES. MENORES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. RES FURTIVA. 10% SALÁRIO-MÍNIMO. 
IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Com efeito, este Tribunal Superior tem entendimento 
pacificado no sentido de que há a atipicidade material da conduta pela 
incidência do princípio da insignificância quando estiverem presentes 
todos os vetores para sua caracterização, quais sejam: (a) mínima 
ofensividade da conduta; (b) nenhuma periculosidade social da ação; 
(c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, e; (d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

III - Ocorre que, na hipótese dos autos, não é possível o 
reconhecimento do benefício, uma vez que o valor dos objetos 
subtraídos, avaliados em R$ 272,00 (duzentos e setenta e dois reais), 
não pode ser considerado irrisório, já que equivale a mais de 10% (dez 
por cento) do salário mínimo vigente à época do fato (R$ 937,00). 
Precedentes.

IV - De mais a mais, 'inviável o reconhecimento de crime 
bagatelar, in casu, porquanto o delito foi praticado em concurso de 
agentes e na companhia de menores, o que, nos termos da 
jurisprudência deste Tribunal Superior, impede a aplicação do 
referido brocardo' (AgRg nos EDcl no RHC n. 83.441/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 13/04/2018).

Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n 
.542.737/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE) , DJe de 13/12/2019).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 
11.343/2006. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. INCIDÊNCIA DA 
CAUSA ESPECIAL DE REDUÇÃO DA PENA PREVISTA NO § 4.º DO 
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ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006, EM SEU PATAMAR MÁXIMO (2/3). 
QUANTUM DA PENA INFERIOR A 4 ANOS. FIXAÇÃO DO REGIME 
INICIAL FECHADO. GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. 
SÚMULA 440/STJ. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
APREENSÃO NÃO EXACERBADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO. REGIME INICIAL ABERTO. CABIMENTO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. NÃO RECOMENDÁVEL. 
INSUFICIENTE PARA A PREVENÇÃO E A REPRESSÃO DO 
DELITO. PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR.

1. O Superior Tribunal de Justiça já firmou orientação no 
sentido de que, fixada a pena-base da paciente no mínimo legal, dada 
a ausência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, considerada a 
sua primariedade e a inexistência de grande quantidade de droga 
apreendida, não é possível infligir-lhe regime prisional mais gravoso 
(HC n. 465.791/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
19/12/2018). 

2. In casu, o agravante não apresentou argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada, razão pela qual deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

3. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
487.959/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião reis Junior, DJe de 
07/06/2019).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 566.047 / SP
Número Registro: 2020/006303-50 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15020959420198260637 22887128420198260000

Sessão Virtual de 22/04/2020 a 28/04/2020

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FABIO ROGERIO DONADON COSTA
ADVOGADO : FABIO ROGERIO DONADON COSTA - SP338153
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ADILSON DOS SANTOS SOUZA (PRESO)
CORRÉU : MARCIO WILIAN MESSIAS
CORRÉU : LEILA CRISTIANE DE JESUS BOMBONATO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO 
INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES 
PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - TRÁFICO DE DROGAS E 
CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - 
TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSDIREITO PENAL - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES PREVISTOS NA 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS 
AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADILSON DOS SANTOS SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : FABIO ROGERIO DONADON COSTA - SP338153
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 

Brasília, 29 de abril de 2020
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